
PREFEITURA DO il1UNICÍPIO DE
ARIRANHA DO IVAí

....

o I'rell:ito \'lunieipal de Ariranha do Ivai. Estado do Paranú. Sr. Carlos l3andiera de MaIos, no
liSO,bs aIrinui,iics que lhes são conll:ridas por lei. !ú. saner que:

!\ Câl11ara Municipal de Ariranha do Ivaí. Estado do Paranú. aprovou. c cu Prell:illl .\'luni.:ipal
S:.InCillllll li seguillll' lei:

CAPITULO I

DAS DEFINIÇÕES, DIRETRIZES E OBJETIVOS

Art.l~: /\ d:->si"h.";llCia social. dirl'i!u du cid~ldl1(\ c dl..'\"lT dl) LSIaL!I). l' Pnlitl,,:~l dI..' SL.t-;tlrid~llk
SOl"ial llJO cOIllrihuliyi.l. qUl' pn1\'(- os minilllos sociai~. I"l'i.l!i/ada :ttra\'(~~ Jc Ulll clllijunlu

integrado til' iniciativa puhlica c da sociedade para garantir {) atclldinh ..'lllo :'\S nec\:~;sidadcs
h"lSicas.

,\,.1.2", ,\ Politiea :vlunicipal de Assistl'ncia social. ':111consonúnci:1 com o disposto na I.ei
!c<.il'rlll n°, H.7-i2/93 - Lei OrgLlnit....a "li.' .'\sSist~'llcia Social e na Polítil'~l Nacional de
/\,sist0ncia Social/Pi'\AS 200~, rege-se pelos seguintes principi", deIllocrúti.:os:

I - Supremacia do atendimento ús necessidades sociais sohrc as exigências dl' rl'ntabi!idade
l:C(lIlÔm ica:
II ~ LJnin:rsali/.açt1o dos direitos sociais. a lim (il: tornar o (kstinatúrio tia ação aSsisll'IH:ial
alcan,:"ivci pelas demais políticas públi.:as:
111 - Resp~ito ir dignidade do cidadão, ir sua autonomia ~ a,1 seu direito a b~nencios e s~I"I'i,'os
de qualidade. b~m eOl11o ir eOl1\i,'êneia linniliar c cOl11unitúria. ,~dando-s~ qualqul'r
c(llllprll\'a~':i() \'l',\atúria de necl'ssidadc:
IV Igualdac.k de din:ilos nu acesso all atcnc.!lllIl'lllll. :~l'llldisL'rilllin;l(;.lo dl' qualqul'r llltturl'l.:1.

garal1linc.!u-sl' l'qui\'aicncia ÚS pllpula<;Cll':-' urh;lll.h l' ['urdi..;:
\' l1i\'uIga<;üo ampla dos hcnl'i'ícios. ~er\'i\'os.prugramas c prujetus assistenciais. bt:1ll l'illlH.1

dos recursos oferecidos pdo Poder Público e dos critl~rius para sua cuncL'SS;.lo.

Ar1.-,~, São I)iretri/~s da Politiea tvlunicipal ,It' I\ssistêneia Social:

I - DeSCl.'nlrali/açãu político-administrati\'a. garalltilldo (l com~nJo único das :lÇÔl'S na l'sfera
municipal
II - Participação da popula,ão. por m~io de organiza,lies repres~ntativas. na li>rrllUia<;.iodas
políticas c no controle das a,lies;
111 - Prima/ia da responsabilidad~ do Estadn na condu,ão da Política ,It' l\ssist0ncia SOCial:Gr
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IV - Central idade na lilmilia para conccpção e implementação dos heneficios. serviços.
programas t..: pro.ktos.

ArIA"; São Ohjeti,'os primordiais da i'olitiea pública de assislêneia social:

I - PnnTr SL'lyi~'()s. programas. pru.iL'tos L' hCllcl'icios de pr{l[l'~ii(l sucial húsil'a L', ou. l'spccial
para famílias. indidduos L' grupos que (klcs llL'cl'SsitarL'lll.

II - Contribuir com a inelusão e a equidadc dos usuúrios c grupos especilicos. ampliando o
acesso aos bcns c sl'n"i\os socioassislcllciais búsicos c especiais. em úrcas urbana L'rural.
111 - Assegurar que as ações no âmhito da assistência social tenham centralidade na liunilia. e
lJue garantam a convivência fàrniliar c cOlllunitária.

Parágrafo Ílnico: ,\ política pública dc assistência social de",: realizar-se de fôrma integrada
as politicas setoriais. considerando as desigualdades socioterritoriais. visando seu
cnfn:nlal11l'l1to. ú garantia dos mínimos sociais. ao provimento das condições para atender
contingências sociais e ú universalização dos direitos sociais,

..\1'1.5": Constitui-se o público usuúrio da i'olitica de Assistência Social cidadãos e grupos que
sc l'lll'ontram cm situaçôes de \"ldncrabilidade L' riscos. tais como:

"""nilias c indidduos com perda ou fragilidade de vinelllos tk ali.,ti,'idadc. pl'rtl'nl'iml'nto
e sociahilidatk:
1I Ciel(llk Vida:
II1 - Idelllidades estigmatizadas em termos 0tnico. culturall' sexual:
I\'- l)eS\'antagem pessoal resultante de deliciências:
\' - E,\e1usão pela pohreza e/ou no acesso as dcmais políticas púhlicas:
VI - Uso de substüncias psicoati\'as:
VII - Diferentes t(lI"mas de violências advindas do nueleio familiar. grupos. individuos:
VIII -Inserção precüria ou não no mercado de trabalho !(JrInal e informal:
IX - Estratégias e alternativas diferenciadas de sobrl'vi"ência que podem rcprcsentar nseo
pessoal e soeial.

Art. 611
- São consi<.krados serviços sócio-assistenciais. governanlcntais e não governamcntais

aqueles que realizam:

1- Protl'\'l1o Social BúsÍl"a: lJue (l'm COllhl nhjcti\"(h, pn,'\"l..'llir sitlJ:l~'{)L'Sde risl'o p\lr Illt:io do
lkst:ll\ oh'illlelltu dL' potencialidades l..' aquisi\'l'k's L' o I(JI"t~lk-cill1cllto de \"Í1ll'UJOS lúmiliares c

COlllllllitúrios. destinando-sc ú poputa,'ào ljUl' \"i\e em Silll:'U.;ào liL' \"uh1L'rabilidade social
decorrentc da pohrcza. privação (ausência lk rt:nda. prccúrio ou nulo aCl'SSO aos serviços
púhlicos. dentre outros) dou fragiliza\'ão de dnculos afetinlS-relacionais e de pertencimelllo
social (discriminaçi\es etúrias. étnicas. de gênero ou por dcliciências. dentre outras).

1I - I'roll'\'ão Social Espt'cial: que l' destinada lIS lilmilias e aos indivíduos que se encontra
L'm siIUi.l\'ào de risco pessoal e social. por ocnrrl'llcia de abandonn. maus lralos l'ísicos c. ou
psiquicos. ahuso sex_ual. uso de substancias psic~llIti,vas. eumprimento de medid'f{ f'\.t
socloeducallvas. sltuaçao de rua. situação de trabalho 1I11anlli. dentre outras. \!J '
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~ 1° - As açôes de proteção social cspccial dc que trata o inciso II deste artigo dividem-se em:

a) Proteção Social Espccial de .'H"dia Complexidade - que selo serviços que
utCl"l'CC'1ll atendiml'nto Ú~ l:1I11ílias L' indidduos Cdl11 Sl",'llS din.'illls \"illlados. Illas

l'UjllS \'illculos 1~ll1liliarl's l' L'Olllllllitúrilh nü\} 1(1l'~11llrOlllpiddS. 11I.'l'L'ssilando Ill'SlL'S

ca~os de maior C'stl"utura\';lu I':Cllico ~)I1l'racillnal l' Uli..'Il\';.ln L'spl'cialil.ada c mais
individualizada dou (iL- :ll'ompanhullll",'llto sislcmútico l' Illollitnrado. tais como:
seniço de oricntaçelo e apoio sociofllllliliar. plantelo social: abordagem dc rua:
cuidado no domicilio: serviço de habilitação c reabilitação na comunidadc das
pL'ssoas com deliciência: Medidas Socioeducativas em Meio j\berto (Prestação de
Sen-i,'os ú Comunidade - PSC e Liberdade I\ssistida - LA):

!l) P•.••leção Social Especial dl" Alta Complexidade - que selo sen-iços que garantem
proLL'çào integral - moradia. alimentaçào. higienização c trabalho protegido para
Ilunílias e individuos que se cncontram sem rcferencia c/ou em situação dc
ameaça. necessitando scr retirados de scu núcleo familiar e/ou comunitúrio. tais
(;omo: atendimento integral institucional. casa lar. república. casa de passagem.
albergue. Ilunília substitua. família acolhedora. medidas s",:ioeducmivas restritiv-as
e priv'ativas de liberdade (scmiliberdade. intL'rnação pnll'isória l' sentenciada).
trabalho protegido_

~ 2" - 1\ protcção social especial de nl\\lia complexidade l'nV'l)IH' tambem o Centro de
Rl'i<:rencia de ,\ssistência Social CRjé,\S. ,isando ú orientação e o com i,-io socio!:ttniliar c
l'oll1unitúrio. I)jkrl..'-~l'da prole\'~lo social búsil'<.l pur SI..' Iratar de um all'ndimç'lllo dirigido ús
silUaçilL's de \iola~(ks de din ....itos.

Art.JS: Aos serviços socioassistcnciais não governamentais que viscl11 à obtcnção do n:gistro
no Conselho Municipal de Assistência Social e obrigatória ú aprcsentaçelo. no mínimo. dos
seguintes documentos:

I - Fotocúpia autenticada do estatuto da instituição. devidamente atualizado. registrado no
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. nos termos da lei. com identificução do
mcsmo Cartório cm todas as flJlhas e transcriçelo dos dados do registro no pn"prio doeumcnto
ou em certidão:
11 - Declaração de quc a instituiçelo L'xccutora e/ou matllencdora_ quando Illr o caso. es!ú cm
pleno e regular funcionametllo. cumprindo suas lin:tiidades cstatutúrias:
111 - CllInprm-a,'ão da regularidade do manl"'to da dirl'luria da institui,'ão. ou de lJucm lhe
li/er ÚS \"C/l...'S.conforllll...' disposiç~)es estatlltúrias:
IV - Relatório dc atil'idades da instilui,'elo. assinado pelo reptTSentante legal da instituiçelo. c
no qual deve constar. no mínimo. a dcscrição quantitativu e qualitativa das aç(ies
desenl'olv-idas tiOS ,titimos doze meses. inelusin' a, aç(ies de assistência social:
V - Comprovantc de inscrição no Cadastro :\acional de Pcssoas Juridicas/ CNPJ do
~Iinisterio da I:azenda. dCl'idamente atualizado:
VI - Fotocópia da certidelo do Institut,) i\acion:,1 ,Ie Seguridade SociallINSS e da certidão 'R chh
I:undo de Garantia por Tempo dc Serviço/I:GTS: e IJJ ~
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VII - Ficha dc cadastro do Conselho Municipal de /\ssistência Social dcvidamente
preenchida,

Panígrafo úni~o: As disposiçôt.:s regulamentares c complemcntares dcs1l,' artigo serão
cmitidas por rcsolu,ão própria do Conselho \1unicipal lk I\ssistência Social. que pOSSUIa
(ull\'~10 (iL' rL'~istrar l' inserc\""'l" scn i\'os. programas l' prnjl'tos de as ....i....;[l'llcia s{II..:ial

CAPíTULO 11

DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO DA POLíTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

Art.c,ll: A Politica Municipal de I\ssistência Social segue um modelo de gestão
descentralizado e partieipativo e constitui-se na regula,ão cm todo o território nacional das
a,ôes socioassistenciais, Os serviços. programas. projetos e benel1eios têm como foco
prioritúrio a atenção ús l~lIllilias. seus membros e individuos e o território COlllO base de
organização. que passam a scr dcJinidos pelas fun,iics que desempenham, pelo número de
pessoas que dcles necessitam e pela sua compkxidadc,

ArI.7": i\O i\lunicipio. cabe a coordenação do sistema \Iunicipal lk i\ssistência Soeial c' a
l'.\\.'l'lI\'àll tiL' Sl'r\'j\'os. programas. projetos (' hl'lh.'lkios 110...•tlTIl10S do artigll I (f (kst~1Lei.

I - destinar recursos financeiros para custcio do pagamento dos bcnelicios c,'cntuais. mediantc'
critêrios aprm'ados pelo Conselho Municipal de Assistência Social:
II - l'!l:tuar () pagamento dos benefícios l'''clltuais:
1II - C.\l"ClIlar os scn'i\'os. programas, projL'tos e h~II~llcios de proteçào sllciul húsi~a c
~spL'l'ial. incluindo a parceria com organil.a\'C)~s da sD~i('dadc ci\'il l' demais L'sfcras dl'
go\'..:rno:
I\'- atender ús ações assistenciais de caráter de emergência:
V - manter a gestão do Iknelicio de Prcsta,ão Continuada - llPC - atran:s de cstrutura f'isica
adL'L}uuda com profissional de Serviço Social. garantindo o atendimento c encaminhamento
aos sen'i\'os, programas. projL'\OS L' bencllcios:
\'1 - garantir a gestão da Politica dc ,\ssislência Social atra,'ês d" Comand" l)nico:
\'11 - garantir que a P"litica ,\1unicipal de /\ssistên,'ia Social seja executada por equIpe
têcnica especiali/,ada confl)J"[lle " que cstabelece a ;-":011 RII ~- :'\orma Operacional Ilúsica de
Ih'Cursos Ilumanos:
\'111 - :\Ianter Sislema de Inli)J"[lla,;io. \l"niloraIllL'nlol' ,\'alial"'O possibilitand" a produ,;io.
orgalli/:.t\,üo c dissl'lllinação dos (bdos que subsidiclll a política municipal de assisl01lcia
;-.;ucial:
I\'- ,\Iocar rccursos financeiros no Fund" Municipal de Assistêneia Social:
V - Co-financiar as entidades e organiza,ôes da rede socioassistenciais inscrilas no Conselho
Municipal de Assistência Social. COnllJrllle o piso de complcxidade e de aeordo com a Lei ~ JJ
Orl'alllentüria e compromisso Iirmado cnlre as partes: l2/~-
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VI - Apr~senlar Plano de Inserçào e Acompanhamento de bencliciúrios dos B~nclicios de
Pr,'staçào Continuada - BPC. sdeeionados conf(lnl1~ indicadores dc vuln~rabilidade.
contendo açôcs. prazos C metas li serem executados. articulando-as ús esferas da Assistência
Social e as dcmais políticas pcrtinentes.

Art.lJ": A inslilncia coordcnadora da Politica \-lunicipal dc ,\ssistência Social é a Sccrctaria
Municipal Ik ,\ssistência Social.

Par:'t~raro úni('o. O (írg;:lu gestor lllunicipal da :\ssistL-ncia Social l~\) órg~i(l n.:spllIlSÚ\l, ..'! pela
f('rllllilaçào L'L'x~cuçào da Política \-Iunicipal de J\ssistência Social. dc, cnelo ser estc g~stor
pr~ll'l-encialmel1le um prolissional ele S~rviço Social ou possuir Curso Superior.

:\1'1.10: Compete ao órgào gestor da i\ssislência Social:

I - daborar o Plano Municipal de Assistência Social e submctê-Io a apreeiaçào do Conselho
\lunicipal d~ /\ssistência Social:
II - coordcnar. articular e ~xecutar açiics no campo da Assistência Social:
111 - daborar e encaminhar ao Consdho i\lunicipal de Assistência Social proposta
orçamcntària da Assistência Soeial do Município:
IV - promovcr recursos. no limit~ da Lci orçamentária. para o pagamcnto dos benelkios
L"'entuais definidos ncsta Lei:
V - propor os critêrios de transferência dos recursos do Fundo ;Vlunicipal de Assistência
Social - F"'l/\S. em conson;incia com o Plano \Iunicipal de I\ssistêneia Social:
\'1 .. l'IH:aminh.lr:1 apn..'l'í.llr";:10 do ('Pllsl'lhu .\llIllicip~lIlk:\SSiSIl'llci:1 "){leial n:lal\')rill"; anuais
dl' ati\'idadcs l' dl' n.',tli/i1,'üo linanl'L'ira dos rl'l'lIrs()~:

\'11 - prL'slar assL'ssorall1l"nlO t01'nil'o ÚS Fntid~l(.ks c ()rgani/.i1\'ÚL'S tk Assisll'ncia Social.
atran':'s de eqllipL' tl'cnica:
VIII - buscar apoio nos governos estadual e JCderal para a Ijualilicaçào sist~ll1útica c
continuada de recursos humanos para a atuaçào no camJlo da Assistência Social:
IX - dcsl'n\'ol\'cl" estuuos L' pe:-;qllisas para !"lllldamL'lltar a análise de llecL'ssidades l"
1()I'l11ulaçào de proposiçCks para a ún:a:
X - l'oortknar. dcshllrocratizar e manter aLualizado o cadaslro de enLidades c organi/,açõcs
civis Illunicipais:
XI - assessorar e orientar as entidades e organizaç()cs cadastradas:
XII - cxpedir atos normativos necessúrios ú gcstào do Fundo Municipal de I\ssistêneia Social
- FMAS. dc acordo com diretri/es cstahelecidas pelo Conselho Municipal de Assistência
Social Ci\lAS:
XIII - claborar L' subm~ler ao Conselho .\Iunicipal lle I\ssistência Social os planos dI'
aplicaçào dos recursos do Fundo ,\Iunil'ipal de /\ssist0ncia Social.

CAPíTULO 111
DAS ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES DE ASSISTENCIA SOCIAL

..\rl.ll: As entidades c organinl\'ües sào i.'llllSidlTadas de assist0ncia social. quando scusrr
aIos constitutivos dClin~rcm cxprcs~am~ntc' sua naturcza. objetivos. n~issào c público alvo. dI'
acordo com as dlSPOSlço~s da Lei n X,7-1~.d~ 07 de dClembro de 199.1.
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Pan'lgrafo único: São características cssL:lH.:iais lias entidades e organizações de assistência
s"eial:

I -n:ali/ar atendimento. assessoramento ou dcll:sa l' garantia de din:ilos na úrctl da assistência
social:

11 - garantir a universalidade d" atendimento. independentemente de eontraprestação d"
usuário:

111 - ter linalidade pública e transparência nas suas ações.

:\ •.1.12: As L'ntidadcs c orgi.lni/.a~'l)l'S lk assistência social podclll ser isolada ou
cum ui a t i \'l.lIllI..'Jl te:

I - dl' atl'lIdilll~lItO: aquelas qUL'. ,Ie l(>rIl1a c"lllinuada. pLTlllanc'lllL' e plallcjada. prL'stam
scrvi\'os. L':\l'l'lItam programas ou projf",'tl)Sl' concedclll bCllcllcios de protL'ir'üo social húsici.l ou
espc'Cial. dirigidos ús 1(lIl1ílias c inJil'idlIos em situaçi\es de vulnerabilidades ou riseo social e
pessoal. IlOS termos da Lei n". 8.742. de 1993. e respeitadas as deliberaçi\es do Conselho
:\acional de Assistêneia Social - CNI\S de que tratam os incisos I e 11do art. 18 da lei acima
l'itada:

11- d~ aSS~SS()nllll~ntu: aquelas que. de 1llr111acontinuada. pcrmanente e planejada. prestam
serviços e exeeutam programas ou projetos voltados priuritariamente para o l(lrtalecimento dos
movimentos sociais e das organizações de usuários. 1(lr111açào e capacitação de lideranças.
dirigidos ao público da política de assistência social. nos lermos da I.L'i n". 8.742. de I<)<)3. e
respeitadas as ddiberaç(les do C:\t\S de que tratam os incisos I e 11do art. 18 da eitada lei: e

III - de dd'~sa l' garantia dl' din'ítu,: aquelas qUL'.dL' 1('1111"coulinuada.llLTln"nenIL' c' pl'1I1L'jada.
pn.'st~tl1l SlT\i\'us c l'.\l'CUlalll prugnUll<lS llll projl'lus \'olLados prioritariamenle para a dl'l~sa c
L'!eti\'::içào dos direitos socinassislcl1ciais. l:ollstruçào liL' nO\'llS direitos. pnlllluçào da cidadania.
enli-entamenlO das desigualdades sociais. articulaçúo com órgãos públicos de dele,a de direitos.
dirigidos ao público da politica de assistência social. nos termos da Lei n", 8.742. de I<)'!3. e
respcitadas as delibc'rações do C:\t\S de que traiam os incisos I e 11do art. 18 da eitada Lei.

Arl.lJ: j\ assistência social enquanto política pública serú prestada prefercncialmente pelo
poder publico c na inexistência ou illsuJiciência. atra\"(~s ue parceria (UIl1 as organizaçô..:s ou
L'lllidadcs não governaIncntal. constituindo-se a rede socioassistcncial.

Ar1.14: A rede socioassistencial 0 um conjunto integrado de açiiL's de iniciati,'a pública e da
sociedade. que ofertam c operam henefícios. scn'iç0s. progralnas c projetos. o que supôc a
articulaçào cnln.: todas estas unidalks de provis;10 de pnltcçào social. soh a hierarquia ~c~
b:'tsica e espccial e ainda por nÍ\'cis dc complexidade, UJ<:>-



PREFEITURA DO lV1UNICÍPIO DE
ARIRANHA DO IVAí

:\,-1.15: (>s prugram<.lS tIL- ~lssistl'l1l'ia sociaicomprl'l'll(klll ~lí.;()L'Sinlegradas c comp!L'll1l'lltarl'S.
i..:OIll objl..'lin)s. tcmpo L' ún:a i..k ahrangência. dC'!lnidos para ljualilicar. inCL'llli\'ür.
pntcllcialil.ar L'mdhorar os bcncllcios l' os scryi\'os assistellciais. nào se caracteri/.ando C0l110
i.I\'(ics continuadas.

Art.1 (,: Os proi~tos d~ ~nlj-~ntal1l~nto da pobr~/.a ~ol1lpr~~nd~11l a instituição d~ inv~stil1l~nlOs
l'''''Hil1li~o-so~iais nos grupos popula~iollais ~11lsituação d~ vuln~rabilidade so~ial. bus~ando
subsidiar técnica l" linancciralllcntc iniciali\'as que lhes garantam meios e capacidade
produti\'a ~ d~ g~Slão para a melhoria das condiçõ~s gerais d~ subsistên~ia. e1~vação do
padrão de qualidade de vida. preservação do meio amhiente c organização social.
articuladal1l~lll~ ~OI1las demais políti~as públi~as, Ess~s pr()i~lOs inl~gral1l o ní\'e1 d~ prol~ção
so~ial búsi~a. pod~ndo. ~ontudo. \oltar-s~ ainda ÚS !(II11ílias ~ p~ssoas ~11lsituação d~ ris~o.
público-ai\'() da prot~ção so~ial ~sp~~ial.

Art.17: () Ikn~l1~io ,k Pr~stação Continuada prc'\'is\o na I.~i Orgúlli~a da ;\ssistêlll'ia So~ial
- l.o ..\S. ~ no I:statuto do Idoso. ê pnl\ ido p~lo (io\'~rn(\ I:~,k'ral Ú p,'ssoa ~OI1l,kti~iêll~ia c'
idnsi,l acill1~1tiL' ():' anus que clll1lpnn'l'lll nüo Icr Ilh..'ipspara suprir sua subsisll"'lh..'ia pU de tl"-Ia
suprida por sua Ülll1ília. cuja n:nda llI~ns~dpl'r l'apita sl',i:l illl~rior H I/I lum quarto) do salúrio
mínimo. l'sse hcnl'l"icio compôe o ni",,:1 de prutl't;ào social húsica, sl,.:ndoSl'U r•....passe dl:luadll
dir~lal1l~nt~ ao bencli~iúrio. ~ab~ndo ao Muni~ipio. pr~slar ori~nlação. ~n~aminham~nto a
outras I'olíti~as Sócias ~ pare~~r so~ial. re~onh~cido como cl~givel. ao posto d~ at~ndim~J1lo
r~!}ional do INSS para andam~nto do pro~~sso ~abí\'~1.

,\rt.l8: () Ikn~ri~io E\'~J1lual ê uma nllldalidad~ d~ pl'll\'lsão d~ prut~ção so~ial hilsica d~
~arútl'r supl~m~nlar ~ t~mporúrio ~ são regidos pelo princípio da ~idadallia.

I'arúgrafo úni~o. Na ~ompro\'ação das nec~ssidades para a ~oneessão do b~ndl~io eventual
são \Tdadas quaisqucr situaçôcs de constrangimento ou \'cxatórias.

"\1'1.1l): () h~n~ri~io ~\~lllual ,kstina-s~ aos ~idad"os ~ ús famílias com impossibilidad~ d~
arcar por conta prúpria com () l'nl'rl'lltalllL'lIto lk l'ol1lillg0ncias sociais. L'LlJU ocorr0ncia
pro\'(l(:a riscos c rragilil.a a lllanUh..'Il~~lo do indi\"idwL :J llnidadL' da J~lInília L' a sobn:\'i\0ncia
tiL' SL'USnh ..'mbros.

Ar1.20: Os b~n~l'icios c\~ntuais. IlOilmbito do município ,k t\riranha do "aí. são:
1 - au,\ iIio fun~ral:
1I - auxilio natalidad~:
111 - auxilio alim~nlação:
IV - auxilio lo~omoção.
V - auxilio do~um~ntação

I'arúgnlfo (tni~o: A concessão d~stcs b~nd'icios dcp~nd~ril da avaliação social e emissão dc
par~~er social pelo técni~o Assistentc So~ial. o qual t~rú ~omo parüm~tro d~ avaliação a r~J1lI~" ~
pcr capla familiar c a delinição de lIsuúrio constanll: no artigo 5° desta lei. (!J "'v
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Ar1.21: O alcancc do bencficio natalidadc é ,kstinado ú l'lmilia C lcr;l. pn:li:rcnc:ialmcnlc.
L.nln....suas COIH,liçt)l's:

I all.'nçl)l.:S Ill'l'l'SSúrias ao nascituro:
11 apoio Ú l~ll1lÍliano caso til: mortL' da mãe.
~ I": O beneficio e\cntual. na 1(Irma dL' au,\ílio-natalidade_ constitui-sc em uma prcstal'ão
tl'll1porúria. nJu contribuli\'(l da assistência sllL'ia! ~Ill hells lh,.. consum\l_ para rl'du/.ir
\ulnerabilidadc provocada por nascimento dc membro da I,unilia,

~ 2": Os bens de consumo eonsistem em pel'as de enxoval do reeém-nascido. incluindo itens
de \'estuúrio e utensílios de higiene. observada a qualidade que garanta a uigniuade e o
respeito ú familia beneliciúria.

~ 3": O requerimento do bcneficio natalidade de\'e ser realizauo até 30 dias após o nascimento
\..'serú l"onccdido em até 15 dias após II requerimento

Ar1.22: () benelkio cventual. na forma de auxilio-funeral. constitui-se em uma prcstação
tL'lll}1nrúria. nào contrihutiva da assistência social. em sl'r\'iço. por lima única rarl'l~la. para
rL'''u/ir \',dn,-r:lbilidadc pro\llcada por nl<lrt,' d,' m,'lnbr" da "Im/lia,
I - custeiu das dL'spl'sa~ dI..'urna 1i.llh..T~irja. tk \\.'h')rio l' de sI,:PUilallll'llto:

Parúgrafu lJnil'o: () hcn~ncio. rl'qu('rido ~m casu dl' morte. dl'\'L' ser pago illll'dialamenll'.
em serviço. sendo de pronto atcnuimenlO.

,\rt.2J: Os bcnclicios natalidade e l'uneral serão dcvidos ú família cm número igual ao das
ocurr0ncias dl'ssl's evcl1los.

,\rt.2-t: Os benclicios natalidadc c funeral podem sn pagos diretamcnte a um illlegrante da
I~lmília bendiciúria: mãe. pai. parente até segundo grau.

,\rI.25: O bcnclkio eventual. na Il>nna de auxilio-alimentação. locomoção e doculllCnUll'Üo.
constitui-se elll uma prestw.;ào lI:mporüria. não conlributiva da assistência sodal. cm sCITiço.
para reduzir nr/nerabilidaue pro\'ocal!:r por insuliciência de renda, () benelieio e\entual de
~Iu.\ilio aliml'nta,,'~10 (, dL'\'ido ús l~lmi1ias l' indidduos \.'111L'stado de \'ulncrahilidade lHI risco
social l' o IKTíodo de accsso ao Illl'SlI1l) serú dl' acordo com a slll)L'raç:lu da condi,,':10 qUl' dl'lI
origl'lll a n(,cl~ssidadl'do auxilio. (olllpnl\'ada atra\-l~S de acompanhamento da equipl' ll'cllica
n:spollsún:1 pL'I~)acompanhaml'lllO s{ll'ioassistl'IH:iai da IÜlllília hCllcliciúria,

I'ar:í~nlfo íllJil'O: !\ concessão do bcncficio eventual ser:'1 rcalizada diretamente no Ccntro uc
Reli:rencia de Assistência Social - CRAS: e exccpcionalmente na ausência deste. na seuc do
órgüo de rckrência da política dc :Issistência social. pclo prolissional assistente soeial
mediante C'missào de parecer social.

,\rt.26: O iVlunicípio. através do órgão gestor da pol/tica de assistência social deve promo\'Cr
ações quc \'iabilizelll e garantalll a ampla e periódiea divulgação dos benelicios eventuais e

n
1»

dos critérios para sua concessào. ~-
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CAPíTULO IV
DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO CONSELHO

Art.27: Fica instituído o Conselho Municipal dc Assistêncía Social - CMAS, órgào
delibcrativo, dc carátcr pCl'lnan<:nt<: no àmbito municipal. d<: composiçào paritúria, conllll'lne
disposto na Lei F<:d<:raln°. 8.7421'):;.

Arl.2S: São <:ompetêneias do Conselho Municipal de Assistência Social:

I - dL'linir as prioridades da Politica de Assistência Social:
11 apru\'ar a Política :Vlunicipal de I\ssistência S()c;ai:
111 <:stabekc<:r as diretril.c's a serem ohscl'\ adas na L'lab(>raçãu do I'lanu i\lunicipal dc'
'\SSiSIl'J1cia Social:
IV aluar na formulaçào <.k cstratcgias l' no cnntrllk da L'.\CClIl.;ào da politica dL' asSiSll'llciil
social:
\' propor critérios para a programaçào I: para as ~.\L'l'L1(J)L'S Iinancciras e on;amc.:ntárias do
Fund() i\hmicipal d<: Assistência Social. acompanhando a movimentação e o dcstino dos
rl'l.'ursos:
VI - acompanhar. a\'aliar, e Jiscalil..ar os sen'iços de assistência prestados ú população pelos
órgàos, entidades públicas <: privadas no município em espeeial a execução dos Programas
Soeiais dos Governos Federal. Estadual c :Vlunicipal:
VII - Apnll'ar critérios de qualidade para o funeionamento dos serviços de assistêneia social
públicos e pri\'ados no àmbito municipal.
VIII .- Apreciar coapruvar critérios para c<:lebraç:io dc contratus ou convênios entre o sctor
púhlico c as cntidades privadas '1u<: prestam serviços dc assistência social no ümbito
municipal:
IX - apn.'ciar prL'\'iallll'ntc 0:-;contratos c (onn~'nills referidos no inciso anterior:
X l'lahorar. a!tl'rar l,." apro\":lr seu l{l't!illll'I1t(l inIL'rJh):
XI /.1.:larrda L'1\.;ti\'~I(;no do sisklll<l (lesL'l'IHrali/.<ldo 1,.' partil'ir<.tti\'o d~ assi;-;t0l1cia social:
XII COll,'ocar ordinarialllL'ntL' a cada 2 (dois) anos. ou l,.'xtraordinariamL'n1L'. pur maiuria
absoluta d~ s<:us membros. a Confercncia i\lunicipal de Assistência Social. quc terú a
atribuiçào de avaliar a situaçào da assistL'ncia social e propor diretrizes para ()
apcrf~içoam~nto do sist<:ma:
XIII acompanhar e avaliar a gestào dos rl'cursos. hem como os ganhos sociais e o
descmpcnho dos programas L'projetos apnl\'aLios.

Ar'I.29: O Conselho Municipal d<:Assistência Socialtcrú a seguint<: composiçào:

I - Do Governo Municipal:
a) OI (um) representant<: da Secrctaria Municipal dc /\ssistência Social:
b) OI (um) r<:prcs<:nlante da S<:cr~taria Municil'al dl' hlucação:
c) OI (uml represcntant<: da Sccrc'taria \-lllll;c;l'al dl' Saúdl':
di UI (llm) rCl'res<:ntantc da Secr<:lar;a '\,Illnicipa! da al!ricllltura:
e) OI (um) r<:prcscntantc da S<:cretaria :Vlullicip:li dc administração.
n UI(um) r<:prcscntante da Secretaria 'vlunicipal d<: Fsporle c/ou Cultura.
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I'ar:l~rafo tini,'o: :\'1 illlpossihilidade de indiea"I" de Ulll representantc' de qualqul'r destas
secretarias. Sl'rú indicado olltrll fl'prl..'sl..'lllantc da SClTl'taria de i\ssisl0llcia Social. l'OI1Silkralldo
a afinidade desta para eOIll a política de assist~ncia social.

li-Da Socicdadc Civil:

a) ()~ (dois) representantes de Usuários ou de Entidade de Defesa de Direitos dos Usuúrios
de :\ssist~ncia Soeial no úlllbito Illunicipal:
b) 02 (dois) representantes de Entidades Prestadoras de Serviço da Area de Assistêneia
Social no ülllbito Illunicipal:
e) 02 (dois) representantes de Entidades dos Trabalhadores da Area de Assist~ncia Social
no ümbito municipal: c na ausência deste n:prcscnlantl' no município. a \'aga sl'rú prL'l..'llL'hida
por UIll represL'ntante de lIsuúrio.

~ I": Cada titular do Consl'iho ,\Iunieipal de ,\ssist~ncia Social tc'!":'\Ulll suplente, oriundo da
1l1 •.'Sl1W catcgoria repn.:scntati\'a.
~ 2": Cada Illc'lllbro poderú representar sOlllente Ulll úrgüo ou entidade.
~ 3": SOlllentc' Sl'rÚ adlllitida a participal'ào no Consl'ih" :\lunicip,t1 dl' i\ssist~ncia Social as
cllIidat1cs .juridicamellte constituídas L' em regular funcionamento,
~ -1": ()uando na sociedade ci"il 11lluver ullla única entidade hahilitada de ullla dada categoria,

adlllitir-se-á. prm'isúria e excepeionallllente, enquanto novas entidades surjalll, que o Conselho
\Iunieipal de Assistência Social preencha as vagas dc titular e suplente COIll represcntantes da
Illesllla entidade.

,\rt.30: Os membros titulares e suplentes do Conselho i'vlunicipal de I\ssist~ncia Social serào
nOllleados pelo Prefeito Municipal. Illediante indicaçào:

I - do representante legal das entidadcs. quando da sociedade eivil:
11 - do Prefeito ou dos titulares das Pastas respectivas dos órgãos do go\'erno municipal.

Art..'I; !\ ati\"iti<:lck d(l~ lllL"mhrtls do ('ull:-.l'!l1ll .\lullil'ip<l1 dl' !\ssisll'llcia Soci;.J1 rt:g.l'r.sL'-l.'t
pf.:la:-; disposi'r'()es sL'guilltcS:

o exercicio da funçào de conselheiro t' considerado serVIço público rele,'ante e nào serú
r~lllllnera(h):

1I - os membros do Conselho f\lunicipal de :\ssisl~ncia Soeial poderào ser substituidos
mediante sol icita,ào da elllidade ou órgào que rc'presentam, apresentadas ao próprio Conselho
quc encaminharú os no,'os nOlllc's para nOllleaçào imediata pelo I'relCitu Municipal:
111 - cada membro titular do Conselho Municipal de i\ssist~ncia Socialterú direito a um único
voto na sessão plenúria:

IV - as decisôes do Conselho Municipal de Assist~ncia Social serào eonsubstanciadas em
I{esoluçôes:
V o Conselho i'vlunieipal de Assistência Soeial scrú presidido por unI de seus inte~rantes,
eleito dentre seus membros. para () lllandato de 1 (um) ano, pcnnitida ulIla única rccondw;üo. ,
por i~ual pcriodo. ~
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VI \) Conselho ~lunicipal de ,\,;sistêneia Soeial apliearú o principio da alternúneia de
eomando. possihilitando que a presidêneia do Conselho se re,'e/,l' entre o poder púhlico e a
,;ol'ic'dade ei,'il: eada representação cumprirú a metade do tempo previsto para o período total
de mandato do conselho.

SEçAo II
DO FUNCIONAMENTO

Art ..H: O Conselho Municipal de Assistência Social tcrú scu funcionamcnto regido por
Regimcnto Interno próprio e ohedecendo as seguintes normas:

I plcnúrio como ()rgào de deiiheração múxima:
1I i.l:-\ SL:ssCk.'s plL'llúrias serào n:ali/.adas ordinari~lllll'lltL' a cada mL-s.conli.H"llll' calL'ndúrin •.muni
prl'\ ial1ll'lltL' acordado c. L':'\tri.lordinariamclltL'. quando l'OI1\'Ocatl •.ls pl.'lo PrL'sidl'ntl' ou por
requerimento da maioria dos scus Illcmhros.

Art ..H: A Secretaria ~Iunieipal tk Assistência Soeial prestarú apoio téenieLl e administrativo.
necessúrio ao funcionamento do Conselho Munieipal de Assistência Social. na condição de
Secretaria ExccLllinl do mesmo:

Parú)!raJ() Unico: ,\ Secretaria Executiva serú eomposta por Presidente. Viee Presidente e
Secretário (a). com mandato de dois anos. podendo ser reeleito por igual período,

Art. 3-t: tõ competência da Secretaria Exceutiva:

I ConnKur as reuniões:
II - J\companhar e ofereccr suporte ús rcunii\es:
1II \1antcr os arquiH)S alualil.ados:
I\' Puhlicar as dl:liheraçôL's das reuniües quando róI' necessúrio:
v 1:lahorar as atas.

,\rt.J.j: Para melhor desempenho (k suas funçôcs o Conselho Municipal de :\ssistência S\lCial
poderú n:corn:r a pessoas e entidades. mediante os seguintes critérios:

I - considcram-se colahoradores do Conselho Munieipal de Assistência Social as instituiçi\es
f(>rIl1adoras de recursos humanos para a :\ssistência Soeial e as entidadcs representativas de
profissionais e usuúrios dos serviços de Assistência Social sem emhargo dc sua condição de
m cm bro:
11 - poderão ser convidadas pessoas ou instituiçôes de notória especialização para assessorar o
Conselho Municipal de Assistência Social em aSSUlllos especificos,

:\rt.35: As sc'sS(;es do Conselho :Vlunicipal d,' ,'\"istc'ilL"ia Social scrã" públicas e prccedidas~e B:-,
ampla di\lllgaç,10, V J/
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Parügrafo Itllil'o: As RL'solu'r'{ks dn Conselho \lunicipal d~ I\SSistl'l1l'ia Social. bcm COl1l0 os
l\,.'m<.lStratados L'1ll I"cuni()l's da lllesa dirl'(Ora l' C\lllliss{ll'S. ,';l'r:lu ohj •..to de ampla l' SiSll'lllútic<l
di\'ld~açJo,

Art.J6: I\S entidades e organizações de assistência social de\'erJo estar inscritas nos Cons<:lhos
\'1unicipais de I\ssistência Social para seu regular Illllcionamento nos tennos do Art,9" da Lei
Federal n<l, X.7~~/()3. aos quais cabl.'rú a liscaliza.;ào <.kstas entidades L' organi/.:,u;llL'S.
independentemente do recehimcnto ou não de recursos púhlicos,

Art.J7: Somente poderão executar serviços. programas e projetos de asslstcncia social
vinculados à rede socioassistencial que integra o Sistema l)nico da Assistência Social - SUAS
as entidades c on.!anizal'ôes inscritas de acordo com o Art.)!.! da Lei Or!!,ânica de Assistência~ , ~
social I.OAS,

;\rLJX: hl'a instilUida :1CUll!l'rl'lll'ia \lullicipal lll- :\:-.:-.iSlL'JH:ia :-':ul'ial. llrgtlo l'uk~iadd de
l:arútcl" lk'lihl'r.lti\'ll. cOlllposta pllr dL'kgados lIslIúrios da assisl0ncia slH.:ial. por tiL'legados
rl'pn.~Sl:lllalllL'Sda sncit'dadc civil organizada do :-vlllnicípio t' por lh:kgados rcpn,:sl:ntanLL'sdu
Poder Executi,,) do i'v1unicipio, que se realil.arú a cada dois anos, soh a eoordena\'Jo do
Conselho Municipal de Assistência Social. mediante regimento interJlo próprio.

A 1'1.-'9: ;\ ConlCrência i\lunicipal de Assistência Social scrú con"ocada pelo Conselho
\Iunicipal de I\ssistência Social no periodo de ate cinqüenta dias anteriores à data de sua
realização. rcspeitando-se o prazo de dois anos estahelecido no Art..lil desta I.ei,

Ar/AO: Os delegados da Confcrencia Municipal de Assistência Social. usuanos e
rl:pn:sclllantcs da sociedade civil organizada. scrüo dcitos nas n:lIni{"lL's próprias das
inslituiçôcs convocadas para este lim especilico, sob a orientação do Conselho Municipal dc
:\ssistc:ncia Social. anll.:riorcs ú rcalil.a~ào da Conferência.

I'arúgrafo único: As disposiçCk's 1\.'gulaml'lltarcs L' l'Ull1pklllL'l1tarcs dl'stl' artigo sl'rão
,'mitidas em ,'dit,lI de chamamento da Con!Crência \Iunicipal de f\ssistência Social.

FWiDO ,\IlI,'\ICIJ'AI. DE ASSISTE.'WIA SOCIAl.

ArtA 1: Fica criado o Fundo I'vlunicipal de Assistência Social. por período indcterminado c
naturcl..a contúhil. que serú gerido pelo órgão púhlico responsú"e1 pela coordenaçJo da
politica municipal de assistência social. sob a orienlaçüo e cOl1lrok do Conselho Municipal de
I\ssistcncia Social.

Art..t2: Os recursos do Fundo i\lunicipal dc Assistência Social serüo utilizados mcdiante
orçamel1lo anualmente proposto na unidade orçamentúria especifica. aprovado pelo Conselho
Municipal de Assistência Soeial. e integrarú o orçamento municipal. cm conformidade com a
ConstituiçJo Federal.

I'anígrafo (Jni('o - () On;amcnlll :\!lual tk'n.'rú prl'\l'r 110mínimo )1~11 {tr0s por (l'nto) da
arrecadaç'lo L'receitas para il1\'cstiment,l na Politica ,\luniL'ipal de ,\ssistêneia Social. ~
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Art,-D, Constituir;lo receitas do I:undo Municipal de i\ssistência Social - FMJ\S:

I.
11.

II I.

IV,
V,

VI.
VII.
VIII.

J)(lI<l\'l)l'S on~'allll'lltúria:-; du ~ill111il:ípi(l:
Rl'cursos prO\'l'llicl1tL's da translerL'l1cia dos Fundos ~i.lCiOIWI L' I':stadual de :\SSistl'llcia
Sucial:
J)()a~lk's. i.lu:\ílios. contrihlli\'~)l'S.SUh\'l..'IWCh..'S l' transkr011cias de entidades nacionais L'

internacionais. organizll\'ClCS governamentais L' nt1.o-go\'crnamentais:
Reccitas de aplicações linanceiras de recursos do Fundo rcalizadas na I()rma da Lei:
As parcelas do produto oriundas de linanciall1entos das atividades econômicas, de
prestação de serviços e de outras transferências que o Fondo Municipal de Assistência
Sociallerú direito a receber por lórça da Lei e de convênios do setor:
Produto de convênios firmados com outras L'l1tidadcs financeiras:
Doações em espécie feitas diretamente ao Fundo:
Outras receitas que \'enham a ser legalmente constituidas,

~ 1": ,\ dotação orçamenlúria pre\'ista para o (lrgão da i\dll1inistração Pública i\lunicipal.
responsúvel pela assistência social. serú transferida para :1 conta do I:undo ;vlunieipal de
:'\ssisll'I1Ci~1 Social. conliguralio l'lllllO I Tnid~l(.k OrçalllL'lltúria. apús rL'ali/~I,'<.10 das receitas
L.~)[Tl'SP~)lldl'nIL'S.

~ 2u
: Os recursus que COIl1j1()L'1l1os Fundos ser •.lo dL'positados l'1ll illstituiçllL:s JinancL'iras

olieiais em col1ta L'spccial sob a ,icnominaç:l0 - hllldo \Junicipal de Assistência Social --
F:\It\S

,\rtA5: () Fundo :'vlunicipal dc Assistência Social serú gerido pela Secretaria Municipal de
Assistência Social ou órgão equivalel1te_ responsúvcl pela Politica de Assistência Social. sob
oriel1tação c controle do Conselho \lunicipal dc i\ssislêneia Social.

~ 1": A proposta orçamentária do Fundo Municipal de ,\ssistência Social - F"lAS de\uú ser
aprovada pelo Conselho Municipal de Assist.:ncia Social c constar na Lei dc Diretrizes
( lrçall1entúrias,
~ 2": O orçamL'l1tO do Fundo Municipal de i\ssist.:ncia Social integrarú o orçamcnlo da
SL'crL't:lria [\lunicipal de :\ssisll'ncia Social.

ArtAI>: Os rL'cursos do !'undo :\Iunieipal dL' t\ssistência Social - h\I/\S poderão scr
aplicados L.'I11:

I - serviços_ programas c projetos de assistência social vinculados ú rcdc soeioassistcncial LJue
intL'cra o Sistema t'Jnico da t\ssist~ncia Social - SUAS as entidades L' oreani/.ações inscritas~ -
no Conselho f\lunieipal de t\ssistêneia Social - C"I:\S:

II - Para atender. em conjunto com o I:stado c a União as açôes assistenciais de carúter de

emergência: ~
'-111 - Capacitação dos atores da política de assistência social: -

IV - Elahoração de diagnostico social:
V - EVL'llloS vinculados ú assistl'ncia social:
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VI - Pagamento de pessoal eontratado pelas entidades de assistência social. desde que
eonstitua uma das despesas do eOl1\'ênio,

ArtA?: Não são compativeis. para realização de despesas eom reeursos do FMAS:

1- manutençào t: cush:io do órgão gestor:
11- obras púhlicas não vinculadas diretamt'nte ú assistência social:
111- pagamL'llto de funcionários púhlicos l'il.'tin)s L' L'IlI cargos (iL' comiSSCI():
I \'- projetos. programas e sel'\i,'os c' hc'nc'fieios dc'S\'inculados da assistC'neia soeial:
v- Il'sli,idadl's. C\'ClllOS sociais l' etc.

Art.-tS: O repasse de reeurso para as entidades e organizaçi\cs de assistêneia
social. devidamente registradas no Conselho .\lunieipal de I\ssistêneia Social. serú eICtivado
por intermédio do Fundo l\lunieipal de Assistência Social. de acordo com critérios
c'sl:lbl'kcidos pelo Conselho ;\lunicipal de Assistência Social.

Paní~rafo único: ;\ transferência de recursos para organizações governamcntais c não-
governamentais de Assistência Social proccssar-se-ão mediante convênios. contratos. acordos.
ajustes c/ou similares. obedeeendo ú legislação vigente sobre a matéria e em conllll"ll1idade
com os planos aprovados pelo Conselho .\lunicipal de Assistência Soeial.

ArlA9: As contas e os relatórios do gestor do Fundo i\lunieipal de AssistC'ncia Soeial serão
suhmetidos ú apreciação do Conselho .\'lunicipal de Assistência Soeial - Ci\-1!\S.
trimestralmente, de I<lI'111asintétie<l e. anualmente. de Illl'111aanalitica,

:\rL50. :\ contabilidade cvidL'llciilrú í.I ~iltla,'i'io lill~lIH.'l'ira.palrillllillial L' ol\"alllClltúria do
Sistema .\Iunicipal de f\ssislência Soeial. COnilll'llle.1 legislaç.}o peninente.

Art.51: A contahilidade pel'lnitirú eontrole prévio. eoneomitante e subseqüente. inl(lI'1nando
apropriaç"es, apurando custos de serviços. interpretando e avaliando. com os instrumcntos de
sua competêneia. os resultados ohlidos,

Arl.52: Para atender as despesas decorrcntes da e,\eellção da prescnte I.ei. liea o Poder
E~ecuti\'() autorizado a abrir. no e~ercieio da criação deste Fundo. crédito adicional cspeeial
no valor necessúrio. obedecidas ús prescriç"es contidas nos Incisos I a IV do ~ I" do AnA] da
I.ei Federal n", 4,320/64,

,\rt.53: I':sta Lei L'lltra em \'igor na data de 'iua puhlic<I,'(10. lic<Indu rL'\'o~ada <\ Lei
n". oSJ(n lIc.,' I.' dL' ll'\ cn.:iro dL' 1()l)7 L' lklllais disp(lSIl\()l'''; l'11lL'ulltr:üi\l,

.\ll1nicipal

oft
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Paço Municipal de Ariranha do Ivaí. Estado do Paranú. aos
\'inte c sete dias do mês de agosto de 2010
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